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Diária Oficial 
ESTADO DE SAO PAULO 

v. 99 n. 218 São Paulo quinta-feira, 23 de novembro de 1989 

PODER EXECUTIVO 
LEIS COMPLEMENTARES-
LEI COMPLEMENTAR N.° 636, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1989 

Altera disposições da Lei Complementar 
n.° 478, de 18 de julho de 1986, e dá pro-
vidências correlatas. 

Retificação do D . O . de 17-11-89 

Onde se lê: 
IV — " A r t i g o 27 — As Consultorias Jurídicas das . . . 
Leia-se: 
IV — o artigo 27: 
"Art igo 27 — As Consultorias Jurídicas das . . 

LEIS. 
LEI N.° 6.544, DE 22-11-89 

Dispõe sobre o estatuto jurídico das licita-
ções e contratos pertinentes a obras, servi-
ços, compras, alienações, concessões e lo-
cações no âmbito da Administração Cen-
tralizada e Autárquica 

0 G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S Ã O P A U L O : 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I . • 
Das Obras, Serviços, Compras e Alienações 
S E Ç Ã O I 
Das Disposições Gerais 
Artigo 1 ° — Esta lei d i spõe sobre o estatuto jurídico das 

licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras , 
alienações, concessões ^ locações no âmbi to da Administração 
Centralizada e Autárquica d o Estado. 

Artigo 2 . ° — As obras, serviços, compras , alienações e lo-
cações da Administração serão necessariamente precedidos de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei. 

Artigo 3 . ° — A licitação destina-se a selecionar a propos-
ta mais vantajosa para a Administração e será processada e jul-
gada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
igualdade, da publ ic idade , da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do ju lgamento obje-
tivo e dos que lhe são correlatos. 

§ 1 — É vedado incluir, nos atos de convocação, cláusu-
las ou condições que: 

1 — comprometam, restrinjam o u frustrem o caráter 
competitivo do procedimento licitatório; 

2 — estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicíl io dos licitantes. 

A G E N D A DO GOVERNADOR 
Dia 23 de novembro — Quinta-feira 

10h30 Cerimônia de posse do Sr. Gera ldo Va ld iv ia no cargo 
de Diretor Presidente da Latinequip S/A — Memor ia l da 
América Latina — Auditório, Rua Már io de Andrade, 
664 — Barra Funda. 

15K30 Secretário do Governo, Deputado Roberto Rol lemberg. 
16h Embaixador d e Portugal, Sr. Leonardo Mathias. 
16h30 Secretário da Administração, Dr. Alberto Go ldman. 
18h Subsecretário do Governo/Capi ta l . 

Seção i 
E s » edição de 72 p á g i n a s c o n t é m os atos tie-ífliativos e de interesse geral . 

Stcratarias 

Secretarias d o Governo 10 

Justiça 10 
Promoção Social 10 
Segurança Pública 15 
Fazenda 16 
Agricultura e A b a s t e c i m e n t o . . . 17 
Educação : 18 
Saúde 21 
Energia e S a n e a m e n t o 28 
Transportes 28 
Administração 28 
C u l t u r a . . . ! : . r . 29 
Ciência, Tecnologia e 
Desenvolvimento E c o n ô m i c o . . . 2 9 
Esportes e Tur i smo 29 
Habitação e 
Desenvolvimento U r b a n o 29 

Meto A m b i e n t e 29 
Secretaria d o Menor * 29 
D e f e s a d o C o n s u m i d o r 29 

Univer s idade d e S ã o P a u l o 30 
Univer s idade 
Es tadua l d e C a m p i n a s 31 
Univer s idade Es tadua l P a u l i s t a . . 31 

Ministér io Públ ico 33 < 
Tr ibuna l d e C o n t a s 38 
Edita i s 4 2 
Concursos 43 
A s s e m b l é i a Legislat iva 6 0 
D i á r i o dos Munic íp ios 70 
B o l e t i m Federal 71 

Ministérios e Ó r g ã o s Federais . . . 72 

§ 2 . ° — Observadas condições satisfatórias de desempe-
nho e de qual idade , de prazo de entrega e de garantia , será as-
segurada preferência aos bens e serviços.produzidos no País. 

§ 3 . ° — A licitação não será sigilosa, sendo públ icos e 
acessíveis ao públ ico os atos de seu procedimento , salvo quan-
to ao conteúdo das propostas , até a respectiva abertura. 

Artigo 4. ° — Para os f ins desta lei, considera-se: 
I — obra — toda construção, reforma ou ampl iação reali-

zada por execução direta ou indireta; 
II — serviço — toda a at ividade realizada direta ou indi-

retamente, tais como demol ição , fabricação, conserto, instala-
ção, montagem, operação, conservação, reparação, manuten-
ção, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos profissio-
nais; 

III — serviço de engenharia — toda atividade compreen-
dida na legislação federal regulamentadora das profissões de 
engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo; 

IV — compra — toda aqui s ição remunerada de bens para 
fornecimento de u m a só vez ou parce ladamente ; 

V — alienação — toda transferência de domínio de bens 
a terceiros; 

VI — locação — todo contrato e m que terceiros se obri-
guem a ceder à Adminis tração, por t empo determinado , o uso 
e gozo de coisa não fungível , med ian te retribuição; 

VII — execução direta — a q u e é feita pelos próprios ór-
gãos da Administração central izada ou autárquica ; 

VIII — execução indireta — a q u e a Administração cen-
tralizada ou autárquica contrata com terceiros, sob qua lquer 
das seguintes moda l idades : 

a) emprei tada por preço global — q u a n d o se contrata a 
execução da obra ou d o serviço-por preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário — q u a n d o se contrata a 
execução da obra ou d o serviço por preço certo de unidades 
determinadas; 

c) administração contratada — q u a n d o se contrata a exe-
cução de obra ou serviço mediante reembolso das despesas e 
pagamento da remuneração a jus tada para os trabalhos de ad-
ministração; 

d) tarefa — q u a n d o se ajusta mão-de-obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de mate-
riais; 

' I X — projeto básico — o conjunto de e lementos q u e de-
fina a obra ou serviço, ou o complexo de obras ou serviços q u e 
compõem empreendimento , e q u e possibil ite a estimativa de 
seu custo final e prazo de execução; 

X — projeto executivo — o conjunto de elementos neces-
sários e suficientes à execução completa da obra ou serviço; 

XI — contratante — o Estado ou Autarquia signatários 
do contrato; 

XII — contratado — a pessoa física ou jurídica signatária 
do contrato f i rmado com o Estado ou Autarquia . 

S E Ç Ã O II \ 

Das Obras e Serviços 
Artigo 5. ° — N e n h u m a obra ou serviço será objeto de li-

citação sem projeto básico aprovado pela autor idade compe-
tente, nem de contrato sem a existência de recursos orçamen-
tários, sob pena de nul idade dos atos e de responsabi l idade de 
quem lhes dèti causa. 

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se aos 
casos de dispensa e de inexigibi l idade de licitação, salvo nas 
hipóteses previstas nos incisos III e IV d o artigo 24. 

Artigo 6 . ° — A execução da obra ou serviço será sempre 
programada e m sua total idade, com previsão de seus custos 
atual e final, levando-se em consideração os prazos de execu-
ção. 

§ 1 . 0 — E vedado o parcelamento da execução da obra ou 
do serviço, salvo insuficiência de recursos ou comprovado mo-
tivo de ordem técnica. 

§ 2 . ° — N a execução parcelada, cada etapa ou conjunto 
de etapas da obra ou d o serviço será objeto de licitação distin-
ta, salvo na hipótese do"inciso V d o artigo 24. 

§ 3 o — A autorização da despesa , em qua lquer caso, se-
rá feita para o custo final da obra ou serviço projetado. 

Artigo 7 . ° — N ã o poderá participa* da licitação ou da 
execução de obra ou serviço: 

I — o autor d o projeto, pessoa física ou jurídica, contra-
tado por adjudicação direta; 

II — a empresa , i so ladamente ou em consórcio, da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou controla-

•dor, bem como funcionário , servidor ou dirigente d o órgão ou 
entidade contratante. 

§ 1 . ° — N a hipótese do inciso I é permit ida a participa-
ção do autor do projeto ou da empresa a q u e se refere o inciso 
II na licitação da obra ou serviço, ou na sua execução, como 
consultor ou técnico^exclusivamente a serviço da Administra-
ção interessada. 

§ 2 . ° — O disposto neste artigo não im pede a licitação 
ou contratação de obra ou serviço q u e inclua a elaboração de 
projeto executivo como encargo d o contratado ou pelo preço 
previamente f ixado pela Administração. 

Artigo 8 . ° — As obras e serviços poderão ser executados 
nos seguintes regimes: 

I — execução direta; 
II — execução indireta, med iante : 

a) emprei tada por preço g loba l ; 
b) emprei tada por preço unitário; 
c) administração contratada ; e 
d) tarefa. 

Artigo 9 o — As obras e serviços dest inados aos m e s m o s 
fins terão projetos padronizados por tipos, categorias ou clas-
ses, exceto q u a n d o o pro jeto-padrão não atender às condições 
peculiares do local ou às exigências específicas d o empreendi-
mento. 

Artigo 10 — N o s projetos básicos e projetos executivos 
serão considerados pr inc ipa lmente os seguintes requisitos: 

I — segurança; 
II — func iona l idade e a d e q u a ç ã o ao interesse públ ico ; 
III — preservação d o meio a m b i e n t e natural e cons-

truído; 
IV — economia na execução, conservação e operação; 
V — poss ibi l idade de e m p r e g o de mão-de-obra , mate-

riais, matérias-primas e tecnologia existentes no local para exe-
cução, conservação e operação; 

VI — faci l idade na execução, conservação e operação, 
sem prejuízo da durab i l idade da obra ou d o serviço; 

VII — adoção das normas técnicas adequadas . 

Artigo 11 — A prestação de serviços de a l imentação de 
cadeias, presídios, manicômios , hospitais , escolas e similares 
fica sujeita a normas regulamentares , específicas de cada Se-
cretaria de Estado, observadas as pecul iar idades locais e os se-
guintes requisitos; 

I — obediência aos princípios d a licitação; 
II — preço por un idade de refeição; 
III — ajuste para fornecimento periódico sujeito a revi-

são, de acordo com a legislação vigente, q u a n d o superior a 3 
(três) meses; 

IV — cardápio padron izado e a l imentação balanceada, 
sempre que possível, de acordo com os gêneros usuais na loca-
lidade; 

V — adoção de refeições industrial izadas , onde houver 
instalações para sua manipu lação , desde q u e a d e q u a d a s a seus 
fins e vantajosas para a Adminis tração. 

S E Ç Ã O III 
D o s Serviços Técnicos Profissionais Especial izados 
Artigo 12 — Para os f ins desta lei, consideram-se serviços 

técnicos profissionais especial izados os trabalhos relativos a: 
I — estudos técnicos, p lane jamentos , pesquisas e proje-

tos básicos ou executivos; 
II — levantamentos técnicos, cadastrais e cartográficos; 
III — pareceres, perícias e avaliações e m geral; 

IV — assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fi-
nanceiras; 

V — fiscalização, supervisão'e gerenciamento de obras ou 
serviços; 

VI — patrocínio ou defesa d e causas judiciais ou adminis-
trativas; 

VII — treinamento e aper fe içoamento de pessoal ; e 
VIII — serviços relativos à informática . 

Artigo 13 — A elaboração d e projetos poderá ser objeto 
de concurso com est ipulação de prêmios , observado o d isposto 
no § 2 . ° deste artigo. 

§ 1 . " — A autor idade competente para contratar poderá 
constituir comissão, permanente ou especial , para escolha de 
profissional ou empresa de notória especialização ou para a 
realização de concurso. 

§ 2 . ° — A Adminis tração só pagará ou premiará projeto, 
desde q u e o autor ceda os direitos patr imoniais a ele relativos e 
possa utilizá-los de acordo com o previsto no regulamento do 
concurso ou no ajuste para sua elaboração. 

§ 3 ° — Q u a n d o o projeto disser respeito à obra imate-
rial, de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão 
dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados , docu-
mentos e e lementos de informação pertinentes à tecnologia de 
concepção, desenvolvimento, f ixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra. 

S E Ç Ã O IV 
Das C o m p r a s 
Artigo 14 — N e n h u m a compra será feita sem a a d e q u a d a 

especificação de seu objeto e a indicação dos recursos financei-
ros para seu pagamento , sob pena de nul idade dos atos e de 
responsabil idade de q u e m lhes der causa. 

Artigo 15 — As compras , sempre q u e possível e conve-
niente, deverão: 

I — atender ao princípi da padronização, q u e imponha 
compatibi l idade de especificações técnicas e de de sempenho , 
observadas, q u a n d o for o caso. as condições de manutenção e 
assistência técnica; 

II — ser processadas através d c sistema d e registro de pre-
ços, precedido de a m p l a pesquisa d e mercada : 

III — submeter-se às condições d e aquis ição (f p a g a m e n t o 
semelhantes às do setor privado. 

.§ í u — Os preços registrados serão per iodicamente pu-
blicados mo Diário Oficiai d o Estado, para orientação da Ad-
minist ração. 

§ 2 . ° — O sistema de registro d e preços será regulamen-
tado por decreto. 


